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OEIETO: Seleção de melhor proposta para futura contratação de prestação de
serviços de locação de veiculos diversos destinados ao funcionamento doas
diversas unidades administrativas (Secretarias e/ou Autarquias] da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, em conformidade com as especificações,
quantidades, requisitos e condições do edital e seus anexos.
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1 - PREAManto
O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que a Comissão
Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria nã 0101-X/2021~GAB, de IP de janeiro de 2021,
composta pelos Servidores: Aline Brito Nobre - Presidente, Paulo Henrique Nunes Nogueira -
Membro e Adriano Luís Lima Girão - Membro, torna público que farã realizar licitação na rnodalidade
Concorrência Pública para Sistema de Registro de Preços, tipo Menor Preço MENSAL POR LOTE.
regime de execução indireta, para cotação de preços referente aos serviços referente ao objeto deste
certame, observadas as normas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei n°
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei ni* 8.078, de 11/09/1990 - Codigo de Defesa do Consumidor, Lei
Complementares ni* 123 de 14 de dezembro de 2006, 147 de 07 de Agosto de 201.4 e nf* 155/2016, de
27 de outubro de 2016, Decreto Federal nã 9.412 de 18 de junho de 2018, Decreto Municipal nfl 002
de 22 de janeiro de 2015, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo Vil-A da
Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições
estabelecidas no presente edital e seus anexos, a realizar-se na sala da Comissão Permanente de
Licitação da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, com Sede ã Av. Manoel Castro, nfl 726, Centro.
Morada Nova, Ceará, no dia 22 de abril de 2021, as 08:00 horas. (HORÁRIO LOCAL).

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados. EDIIÍUFITIE
abaixo:

UNIDADES ADMINISTRATIVAS PARTICIPANTES DO CERTAME: SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA
(SEINFRA): SECRETARIA DA AGRICULTURA, PECUARIA E RECURSOS HÍDRICOS (SEAGRI):
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS (SEPIN): SECRETARIA DO ESPORTE E JUVENTUDE
[SE]UV): SECRETARIA DE EDUCAÇÃO BASICA (SEDUC): SECRETARIA MUNICIPAL DA ASSISTENCIA
SOCIAL (SAS): SECRETARIA DE SAÚDE (SESA): SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO INSTITUCIONAL
(SEAI): INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE MORADA NOVA (IIVIAMN): SECRETARIA DA CULTURA E
TURISMO (SECULT): INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE MORADA
NOVA (IPREMN).
ORGÃO GERENCIADOR DA ARP: Secretaria de Saúde (SESA):
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote, forma de execução: execução indireta:
FORNECIMENTO: Por demanda;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação sera em caráter sigiloso, conforme art. 15 do
Decreto 10.024/19
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa juridica/fisica que participa desta licitação; %v
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação tecnica e ec tico-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de prop sta de
preços;
ADIUDICATARIA: Pessoa jurídica/fisica vencedora da licitação, ã qual será adjudicado o seu objeto:
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que é signatário do instrumento contratual:
CONTRATADA: Pessoa juridica/fisica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatãria do
contrato com a Administração Pública:
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CPL: Comissão Permanente de Licitação, nomeada por ato do titular do Poder Executivo Municipal,
que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos ao certame, adjudicação, quando não
houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos, recebimento de impugnação ao edital e
recursos contra seus atos;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrumento convocatorio,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos
da CPL, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação e promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
D.O.M.: Diário Oficial dos Municipios;
D.O.E: Diário Oficial do Estado.

2 - DO [1E|ETQ

2.1 A presente licitação destina-se ã obtenção de proposta mais vantajosa para Administração, relativa
ã Seleção de melhor proposta para futura contratação de prestação de serviços de locação de
veículos diversos destinados ao funcionamento doas diversas unidades administrativas
(Secretarias e/ou Autarquias) da Prefeitura Municipal de Morada Nova, em conformidade com as
especificações, quantidades, requisitos e condições do edital e seus anexos.

3 - EAS COHDIÇÍÍES E EESÍIÍRIÇQES E QE PAEÍIÍIÇIEAQÂQI

3.1 - DAS CONDIÇÕES DE PAR"l`lClPAÇAO
3.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatório pessoa juridica/fisica, devidamente habilitada
a prestar os serviços objeto desta licitação, na forma do que dispõe o § 1° do art. 22 da Lei nã 8.666/93
e suas alterações posteriores, Decreto Federal nã 9.412 de 18 de junho de 2018
3.1.2- Cada licitante apresentanse-á com apenas 01 (um) representante que, devidamente munido de
documentação hábil de credenciamento, será o único admitido a intervir nas fases de procedimento
licitatório, respondendo assim, para todos os efeitos, por sua representada, devendo ainda, no ato da
entrega dos envelopes exibir um documento de identificação, expedido por órgão oficial.
3.1.2.1 - Por documento hábil, entende-se:
a) Procuração pública ou ' ular fic ma l eci artúri para a presente
licitação, constituindo o representante, acompanhada de cópia do ato de investidura (ato constitutivo,
estatuto ou contrato social em vigor) do outorgante que declare expressamente seus poderes para a
devida outorga:
b) Quando o representante for titular da empresa deverá entregar o original ou copia autenticada do
documento que comprove tal condição (ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor).
3.1.2.2 - A não apresentação ou incorreção dos documentos de que trata o subitem anterior não
implicará na inabilitação da licitante, mas impedirá o representante de se manifestar e respo der pela
mesma.
3.1.2.3 - O interessado em participar deverá conhecer todas as condições estipuladas no sente
Edital para o cumprimento das obrigações do objeto da licitação e apresentação dos documentos
exigidos. A participação na presente licitação implicará na total aceitação a todos os termos e integral
sujeição á legislação aplicável, notadamente ã Lei 8.666/93, alterada e consolidada.
3.1.2.4 - Na hipotese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e hora.
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3.1.2.5 - A participação na presente Concorrência Pública ê facultada a toda e qualquer firma
individual ou sociedade regularmente estabelecida no pais ou pessoa fisica, que esteja devidamente
cadastrada ou não na Prefeitura Municipal de MORADA NOVA.

3.2 - DAS RESTRIÇÕES DE PARTICIPACAO

Estarão impedidos de participar desta licitação:
3.2.1. O Empresário e/ou pessoa fisica:
a) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação judicial ou
Extrajudiclal ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei nã 11.101/2005, exceto
nas condições constantes da cláusula 4.4.1.1:
b) Apenado com suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de Contratar com a
Administração Pública em qualquer de suas esferas:
3.2.2. A Empresa:
a] Consorciada sob nenhuma forma;
b) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação judicial ou
Extrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei nã 11.101/2005, exceto
nas condições constantes da cláusula 4.4.1.1:
c) Declarada inidõnea de acordo com o previsto no inciso IV do Art. 87 da Lei Federal nã 8.666/93 por
Orgão ou Entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Distrito Federal, Estadual ou
Municipal, e que não tenha sua idoneidade restabelecida:
d) Suspensa de Licitar e Contratar com o Municipio de Morada Nova, e/ou com a Administração
Pública em qualquer de suas esferas;
e) Cujos Diretores, Responsáveis Legais ou Tecnicos, Membros de Conselho Técnico, Consultivo,
Deliberativo ou Administrativo ou Sócio, pertençam, ainda que parcialmente, de Empresa do mesmo
grupo, ou em mais de uma Empresa, que esteja participando desta licitação ou sejam Funcionários,
Empregados ou ocupantes de Cargo Comissionado da Prefeitura Municipal de Morada Nova do Estado
do Ceará;
e.1) Caso constatado, ainda que a posteriori, tal situação a empresa licitante será desqualificada,
ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no Art. 90 da Lei nã 8.666/93;
f) Cuja atividade social não seja pertinente e compativel com os objetos deste Edital:
g) Cooperativas.
3.2.3. O autor do Projeto Básico ou Executivo, Pessoa Fisica ou juridica, exceto na condição descrita no
§1ã, Art. 9ã da Lei nã 8.666/93 e suas alterações.

3.3 - DA PARTICIPACAO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

3.3.1. Serão consideradas lVIicroempresas~ME's ou Empresas de Pequeno Porte-EPP*s a sociedade
empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o Art. 966 da Lei nã. 10.406/2002,
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas jurídicas,
na forma prevista na Lei Complementar nã 123, de 14/12/2006 e Lei Complementar nã 14 , de
07/08/2014.
3.3.2. As empresas organizadas sob a forma de Empresa de Pequeno Porte-EPP ou Microempre E,
amparadas pela Lei Complementar nã 123, de 14/12/2006, deverão observar o Art. 43 daquele
diploma, apresentando, na fase de habilitação, toda a documentação adiante exigida, ainda que com
restrições. 3.3.2.1. Caso ocorra alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.
será assegurado o praxo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual periodo, a critêrio da
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Comissão de Licitação, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do debito.
e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.
3.3.3. A não~regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior deste Edital.
implicará decadência do direito á contratação, sem prejuizo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nã.
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado á Administração convocar por ordem de classificação
os remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação.
3.3.4. A dispensa de verificação da regularidade fiscal na fase de habilitação não traduz dispensa da
documentação referente ã situação fiscal e trabalhista da Empresa de Pequeno Porte-EPP ou
Microempresa-ME, apenas postergando essa verificação para o momento da celebração do Contrato,
observando-se o Art. 42 da Lei Complementar nã 123, de 14/12/2006.
3.3.5. Na presente licitação será assegurada como criterio de desempate a preferência de contratação
para as Microempresas-ME's e Empresas de Pequeno Porte-EPP*s, de acordo com o Art. Sã do Decreto
nã 6.204, de 05/09/2007. Nas demais hipoteses, havendo empate, este será resolvido por sorteio, nos
termos da Lei nã 8.666/93.
3.3.6. Relativamente a Empresa de Pequeno Porte~EPP e Microempresa-ME, considera verificado
empate nos casos estabelecidos pelo fixado no §1ã do Art. Sã do Decreto nã 8.538, de 06/10/2015.
3.3.7. Caso a licitante pretenda beneficiar-se das prerrogativas da Lei Complementar nã 123/06 e
demais alterações (Lei Complementar n ã 147 de 07 de agosto de 2014), deverá apresentar, na fase de
habilitação, Declaração expedida pela junta Comercial, comprovando a condição de Microempresas-
ME*s e Empresas de Pequeno Porte-EPP's ou Cooperativa, de enquadramento em um dos dois regimes
ou Certidão expedida pela Junta Comercial, também comprovando tal condição. Quando a Certidão
não estiver com indicação de prazo de validade será considerado o prazo de atê 90 (noventa) dias. a
contar da data da expedição da mesma. Os licitantes deverão estar, ainda, cientes de que a informação
constante na declaração/certidão da junta Comercial será analisada em conjunto com o que se
demonstra nas demais documentações de habilitação, como o Balanço Patrimonial.
3.3.7.1. O enquadramento de uma empresa como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
conforme reza a LC 123/2006, é feito com base na receita bruta auferida em cada ano-calendário,
sendo responsabilidade da empresa proceder ao seu devido enquadramento ou desenquadramento.
3.3.7.2. Será, portanto, critêrio de desclassificação (em caso de Licitação Exclusiva) ou de não
utilização dos beneficios legais, empresa que apresente Declaração/Certidão Simplificada da junta
Comercial que declare o enquadramento da empresa como ME/EPP e sua Documentação de
Habilitação Economico-Financeira não se coadune com tal condição. Casos excepcionais poderão ser
devidamente justificados atraves de documentação, a ser analisada pela Comissão de Licitação.

Parágrafo Primeiro: Nenhuma pessoa, natural ou juridica, ainda que munida por procuração poderá
representar nesta licitação mais de um licitante.

Parágrafo Segundo: A participação na presente licitação se efetivará mediante a apresentação, na data,
hora e local expressamente indicado no Aviso de Licitação, e no preâmbulo deste edital, da
Documentação e da(s) Proposta(s) de Preços, endereçadas ao Presidente da Comissão Permanente de
Licitação. Não será aceita, em qualquer hipotese, a participação de licitante retardatário, exceto como
ouvinte. Q

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens antëriores,
sujeitar-se-á as penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Quarto: Os participantes que decidirem protocolar os envelopes de habilitação e proposta
comercial, deverão ser representados no ato por procurador legalmente habilitado de procuração
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especifica pública ou particular (AMBAS COM A NUMERAÇAO DO CERTAIVII-I), esta última com
firma reconhecida, copia autenticada do ato constitutivo acompanhado da carteira de identidade Ç_Q_I!_1
EOTQ EEQQENTE: na hipotese de socio ou diretor._ Nenhuma pessoa, natural ou juridica, ainda que
munida por procuração poderá representar nesta licitação mais de um licitante no ato do protocolo.

4 - DA HAEILITAIIÂQ

Os Documentos de habilitação consistirão de:

4.1- I-Iabiljtgçãp jurídica:

4.1.1. - Cédula de identidade e CPF do(s) responsáve1[is) legal(is) ou signatário[s) da proposta:
4.1.2- Registro comercial, no caso de empresa individual:
4.1.3- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e todos os aditivos (quando não
consolidado), devidamente registrados, em se tratando de sociedades comerciais, e no caso de
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores:
4.1.4- Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhado de prova da diretoria
em exercício:
4.1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão
competente, quando a atividade assim o exigir:
4.1.6 - Alvará de Funcionamento, da sede funcional da empresa.

4.2.- Boglarldaçle Eiscal:

4.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa juridica (CNPJ):
4.2.2 - Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
4.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou
sede do licitante, ou outra equivalente na forma da Lei.
Obs.: A prova de regularidade para com a Fazenda Federal constará dos seguintes documentos:
a) Certidão de quitação de tributos federais emitidos pela Receita Federal: e, Certidão quanto a Divida

Ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional:
4.2.4 - Prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE
nosiros Rstarivos aos riusuros rsnsaais E À nivlna arlva na uNIiio), alterada pela portaria
conjunta RFB/PGFN nã 1.751 de 02/10/2014: encontrada no site:
portconjuntaRFBPGFN18212014.htm.
4.2.5 - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇAO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo o
mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovaç“o da
regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
4.2.5 - Paova os INsxIsrÊNcIa na osslros INaoIIvIPI.Inos Psitaurs a justiça no rea o.
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das L is do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nã 5.452, de lã tie maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

4.3- Qualificação Hêçjiicg:

4.3.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa
PREEFEITURR IvIUN|oIPaL. oe IIIIoRaoa Nova
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juridica de direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de
atividade compativel com o objeto da licitação em caracteristicas [SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE
VEÍCULOS), acompanhado da Averbação do atestado[s) apresentado(s] [secção da sede da empresa),
devendo conter, no minimo, as seguintes informaçoes:
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do orgão [ou empresa) emissor;
lo] descrição do objeto contratado, e;
c] assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser
utilizados pela PMMN/CE para comprovação das informações.
4.3.3. Prova de Inscrição da empresa junto ao Conselho Regional de Administração - CRA, secção da
sede da empresa, de acordo na Lei Federal nã. 4.769/65, Decreto Regulamentador nã. 61.934/67.
4.3.4 - Comprovação da PROPONENTE possuir em seu quadro permanente, na data prevista para
entrega dos documentos, com apresentação de comprovação empregatícia através dos seguintes
requisitos:
a) EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministério do
Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado [PRE] que demonstre a identificação do profissional,
bem como da informação da (GPIP] dos últimos O3 (três) meses imediatamente anteriores a presente
licitação;
bj SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no Órgão competente,
comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste
edital;
c] DIRETOR: copia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função. pelo
menos, desde o mês anterior ao da publicação deste Edital, em se tratando de firma individual ou
limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente publicada na imprensa
oficial, em se tratando de sociedade anônima; ou;
d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato do prestação de serviços, dentro do prazo de
validade, comprovando vínculo profissional da empresa para com o prestador de serviço, com firma
reconhecida do contratado e do contratante.
4.3.5 - Apresentar Certidão de Regularidade junto com a Cópia da Carteira Profissional, expedida pelas
entidades profissionais competentes.
4.3.6- Certidão negativa de débitos e multas da proponente junto ao DETRAN;
4.3.7- Certificado de registro da proponente no DETRAN junto ao órgão da ARCE [agência reguladora
do Estado do Ceará).

4.4- Qualificação jiconomiçp - l~{1`pancgj`¡'a',
4.4.1 - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução
patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu d micilio,
dentro do praxo de validade previsto na propria certidão;
4.4.1.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá compro a sua
viabilidade econômica, mediante documento [certidão ou assemelhado] emitido pela instância judicial
competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nã 11.101/2005. Ou
homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial,
nos termos do art. 164, § Sã, da Lei nã 11.101/2005.
4.4.1.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial com recuperação judicial/plano de
recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação
E':conÔrnico-financeira.
4.4.2 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercicio social (ZON), já exigíveis e
apresentados na forma da Lei [com indicação do Ni' do Livro Diario, número de Registro na Junta
Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e
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enceramento) que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou 'balanços provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados hã
mais de O3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar assinados
pelo contador [registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante
legal da empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatoria a
aposição da certidão de regularidade profissional do Contador.
aj No caso de empresa recem-construida [há menos de O1 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e
pelo titular ou representante legal da empresa;
bj Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei
6.404/76, copias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia
registrada/autenticada na junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b.1. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercicio;
b.3. Demonstração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4. Demonstração das mutaçoes do patrimônio liquido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
4.4.3 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada [LTDAj, através de fotocopia do livro
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na junta
Comercial sede ou domicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
4.4.4- A comprovação de boa situação financeira sera aferida pela observância, dos indices apurados
pelas formulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, devidamente
assinado por Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os
seguintes indices:

a] Índice de Liquidez Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou > 1,50
Passivo Circulante

b) Índice de Endividamento Geral

EG - Passivo Circulante + Exigivel a longo prazo = ou -: O,8
Ativo Total 6%

Parágrafo Único: Serã considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corre te
inferior a 1,5 [um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente índice de Endividamento
Geral superior a 0,8 (oito décimos).

4.4.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com
data de emissão não anterior a 30 [trinta] dias da data da licitação.

4.4.6 - CERTIDÃO ESPECIFICA [com todas as alteraçoes e movimentações da empresa),
emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30
(trinta) dias da data da licitação.

4.5 ¬ Lzgjjpajs docjjmeiitos negessa' rios pgjza a Habilitação:
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4.5.1 - Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital
[ANEXO Ill);
4.5.2 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para
licitar ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. E7 da Lei Nã. 8.666/93
e da inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital [art. 32, §2ã, da
Lei Nã. 8.666/93) [ANEXO IV);
4.5.3 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nã. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do
art. '7ã da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste
edital [ANEXO V);
4.5.4 - Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada
Nova do[s) socio[s) ejou proprietário da empresa [ANEXO VII);
4.5.5. Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da União [vv*.:.,*w.jitirialglatransp;_11¬encia.goj¿,hr¿cej,s);
4.5.6. Cadastro Nacional de Condenaçoes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de justiça [xi-Íioi1‹'_-i.'_r'1_l.j_Li5.111'zimproliidacle a_din/co;1sulta1° i'eq_u_e1¬itio.ph_p)
4.5.7. Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa e algum documento de água, luz, telefone,
outros, que comprove o funcionamento da empresa a participante do certame.
4.5.7.1. A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não
serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipotese alguma em nome de
pessoa fisica, mesmos estas sendo socio[s) e ou Proprietário da empresa.

Parágrafo Primeiro: Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome
do licitante, com número do CNlãj/MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto ã certidão quanto a certidão de débitos junto ã Receita Federal, por
constar no proprio documento que á valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao
certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos
centralizado, devendo desta forma apresentar documento comprobatorio da autorização para a
centralização; Çg

Parágrafo Terceiro: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filia , s
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF
da filial aqueles documentos que, pela propria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Quarto: A falta de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu
vencimento; a ausência das copias xerografadas devidamente autenticadas, ou a ausência das vias
originais para a autenticação pela Comissão Permanente de Licitação, ou a falta da publicação da
imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e específico
[Envelope A) tornará a empresa respectiva será inabilitada do presente certame, sendo-lhe devolvido
o [Envelope E).
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Parágrafo Quinto: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á ãs penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Sexto: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade, será
considerado que o mesmo terá validade de 30 [trinta] dias.

Parágrafo Sétimo: As autenticaçoes poderão ser feitas no Departamento de Licitaçoes, pela própria
presidente da Comissão de Licitaçoes, com até 01 [um] dia de antecedência a data da sessão inaugural,
das 08h ãs 12h.

certificado de autenticidade quando for o caso.

Parágrafo Nono: A licitante que pretenda se utilizar dos beneficios previstos nos artigos 42 a 45 da
Lei Complementar nã 123, de 14 de dezembro do 2006, deverá apresentar no Envelope da
Documentação de Habilitação, alem de todos os documentos acima elencados, declaração formal de
que se enquadra como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Parágrafo Décimo: O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta
fase de habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas deste edital, será considerado
automaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação
desses documentos, salvo o disposto no § 3° do artigo 48 da Lei nã 5.666/93.

Parágrafo Décimo Primeiro: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão
devolvidos, devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços.

4.6 - Hahjlitaçiãp Egssoa Fjglça

4.6.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas [CPF);
4.6.2. Copia da Cédula de Identidade [RG];
4.6.3. Comprovante de Residência;
4.6.4. Comprovante de regularidade perante a fazenda Municipal [Municipio de origem do Licitante);
4.6.5. Prova de situação regular iiscal perante a Fazenda Nacional [CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉEITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIAO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN nã 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaf-lFBPGFN18212014-.htm. (Q
4.6.6. - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQIJIVALENTE, perante o Gestor
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
4.6.7. - PROVA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A ]USTlÇA DO TRABALHO,
mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nã 5.452, de 'lã de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
licitante.
4.6.B. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nã. 9.B54ƒÊl9, e ao inciso )O(.l=illl, do
art. 7ã da Constituição Federal, não emprega menores de 15 [dezoito] anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 [dezesseis] anos em trabalho algum, salvo na
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condição de aprendiz, a partir de 14 [quatorze] anos, conforme modelo constante dos anexos deste
edital. [ANEXO V)
4.6.9. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar
ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. B7 da Lei Nã. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital [art. 32, §2ã, da
Lei Nã. 8.666/93). [ANEXO IV]
4.6.10. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital
[ANEXOID)
4.6.11. Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova [ANEXO
vn).
4.6.12. Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União [i-:-'no-i'.portaldatranspa1¬e1icia.g.t:v-b1¬/Cola);
4.6.13. Cadastro Nacional de Condenaçoes Cíveis por Atos de Improbidade Adniinistrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de justiça [j¿v¬fl_v_flj`_.j:Iahr/imprabidacli=¿__adn1/co'ri,s¿_:l_ta:¬ ro£li@ricio.pl_1_p).
4.6.14. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão [ou empresa) emissor, 
 fornecido por pessoa juridica de direito público ou
privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel com o
objeto da licitação em caracteristicas [SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS), devendo conter, no
minimo, as seguintes informaçoes:
a] razão Social, CNP] e dados de contato do Órgão [ou empresa) emissor;
b] descrição do objeto contratado, e;
cj assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser
utilizados pela PMMN/CE para comprovação das informaçoes
4.6.15. Certidão negativa de débitos e multas da proponente junto ao DETRAN;
4.6.16. Certificado de registro da proponente no DETRAN junto ao orgão da ARCE [agência reguladora
do Estado do Ceará).

Parágrafo Primeiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação.

Parágrafo Segundo: quando qualquer documento emitido estiver sem prazo de validade, será
considerado que o mesmo terá validade de 30 [trinta] dias.

Parágrafo Terceiro As autenticaçoes poderão ser feitas no Departamento de Licitaçoes, pela propria
presidente da Comissão de Licitaçoes, com até 01 [um] dia de antecedência a data da sessão inaugural,
das 08h as 12h.

Parágrafo Quarto: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constaglo
certificado de autenticidade quando for o caso.

Parágrafo Quinto: O licitante que deixar de apresentar os documentos de habilitação exigidos nesta
fase de habilitação ou que o fizerem em desacordo com as normas deste edital, será considerado
automaticamente inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, prazo para complementação
desses documentos, salvo o disposto no § 3° do artigo 45 da Lei nã 8.666/93.

Parágrafo Sexto: Ao licitante considerado inabilitado, nos termos acima, serão devolvidos,
devidamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços.
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4.7 - Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, distinto ao da
proposta, tendo no seu frontispicio os seguintes dizeres:

A
comissão PERMANENTE os LICITAÇÃC
PREFEITURA MUNICIPAL os MoRAoA NovA
coNcoRRENcIA PUBLICA [ser] Nf: CP-our/zoz1 - nIvEasAs
ENvEI.oPE "A" _ oocUMENTos os HABILITAÇÃO
PaoPoNENTEz

E - QA PEQEQEÍIÍA DE EHEQQQS

5.1 - A proposta de preços deverá ser elaborada em 01 [uma] via em papel timbrado ou com carimbo
do interessado, manuscrita em letra de forma em tinta não lavável ou confeccionada por máquina.
impresso por computador ou qualquer processo eletronico, sem alternativas, emendas, rasuras ou
entrelinhas, datada e assinada, contendo na parte externa do envelope as seguintes indicaçoes:

A
coMIssÃo PERMANENTE DE LIcITAçAo
PREFEITURA MUNICIPAL os MoRAoA Now:
coNcoRRENcIA PÚBLICA [ser] Ns CP-our/zozr - nIvERsAs
sNvI=:I.oPE "E" ¬- PRoPosTA DE Pascoa
PROPONENTE: .

5.2. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em 01 [uma] via original, na lingua portuguesa,
salvo quanto as expressoes técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras ou
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo representante legal do
licitante proponente, contendo:
a) Nome, endereço, CNP] e inscrição estadual ou municipal, se pessoa juridica, se pessoa fisica,
endereço e nã. CPF;
III] Número da Concorrência Pública;
c) Descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificaçoes contidas no
Anexo I [Termo de Referéncia] deste edital, havendo desacordo com o item solicitado a
empresa/pessoa física estará desclassificada do certame;
d) Preço mensal e total, por item e valor global do lote, em moeda corrente nacional em algarismo e
por extenso, apurado a data de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou
previsão inllacionária. Nos preços propostos o licitante deverá declarar expressamente que em seus
preços estão incluicios, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo, transportes,
tributos de qualquer' natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a locação d
objeto da presente licitação;
e] Indicação do nome e número do banco, agência e conta corrente para efeito de pagamentš
[PREFERENCIALMENTE BRADESCO).
5.3. Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, porventura,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão incluidos todos os custos e despesas. tais
como: impostos, taxas, fretes e outros.
5.4. Serão desclassificadas as propostas que:
a) contiver vícios ou ilegalidades;
b] estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;
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c) contiver oferta de vantagem não prevista em Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas das demais licitantes;
d) apresentar proposta comercial com percentual de desconto de valor igual a zero:
e) taxa de encargos sociais inverossímil;
Í) apresentar preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter
demostrada sua viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução
do objeto do contrato;
5.5. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
propostas.
5.6. O prazo de validade das propostas será de no minimo 60 [sessenta] dias.
5.7. Apos apresentação da proposta comercial não caberá deslstoncia, sob pena de aplicação das
punições prsvisrss ns clàssuls - "DAS sANçoEs AoMINIsTI=:ATIvAs".

A-DCI PROC$ LICITAÇÃO E I.1Q_ÇBIIÉB.LQ DEJULGAMENIO
6.1 - Os envelopes "A" - Documentação e "B" - Proposta, todos fechados, serão recebidos pela Comissão
Permanente de Licitação no dia, hora e local definidos no preãmbulo deste Edital.
6.1.1. O [A] Presidente da Comissão Permanente de Licitação informará aos presentes a relação das
empresas que atenderam aos ditames cio presente Edital e, por conseguinte, que estão aptas a
apresentar os envelopes contendo a documentação de habilitação e proposta.
6.1.2. Para a boa condução dos trabalhos, cada LICITANTE deverá se fazer representar por, no máximo,
01 [uma] pessoa.
6.2 - Apos a Presidente da Comissão Permanente de Licitação receber os envelopes "A" e "B" e declarar
encerrado o prazo de recebimento dos mesmos, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos
documentos outros que não os existentes nos referidos envelopes.
6.2.1. Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer um dos documentos exigidos no
envelope "A", ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital.
6.3 - Em seguida, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins de
habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a formalidade, a
idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as copias porventura apresentadas estão
devidamente autenticadas pelo Cartorio competente.
6.4 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão e por, no minimo, 02
[dois] escolhidos entre os presentes como representantes das PROPONENTES, que examinarão e
rubricarão todas as folhas dos Documentos de Habilitação e Propostas de preços apresentados.
6.5 - A Comissão examinará possiveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, manifestando-
se sobre o seu acatamento ou não.
6.6 - Se presentes os prepostos das licitantes ã sessão, a Presidente da Comissão fará diretamente a
intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, fundamentando a sua
decisão registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes declinarem em intenção de
interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do processo
estarão com vista franqueada ao interessado na presença da Comissão.
6.7 - Caso não estejam presentes ã sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos no
item anterior será feita através de afixação contendo copia do extrato resumido ou da integra do ato
no flanelografo da Prefeitura, conf`orme disposto na Lei Orgãnica do Municipio em jornal de grande
circulação e em algum tipo de publicação em diário oficial, iniciando-se no dia útil seguinte ã
publicação o prazo de 05 [cinco] dias úteis previsto em lei para a entrega ã Comissão das razoes e
contrarrazoes de recursos. A sessão será suspensa.
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6.5 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os recursos interpostos, a Comissão marcará a
data e horário em que dará prosseguimento ao procedimento iicitatorio. cuja comunicação ãs licitantes
será feita com a antecedência minima de 24 [vinte e quatro] horas da data marcada, através de
afixação cont.endo copia do extrato resumido ou da integra do fianelografo da Prefeitura, conforme
disposto na Lei Orgãnica do Municipio em jornal de grande circulação e em algum tipo de publicação
em diário oficial.
6.9 - lnexistindo recurso, ou apos proferida a decisão sobre recurso interposto, a Comissão dará
prosseguimento ao procedimento iicitatorio. Inicialmente, será devolvido ao preposto da licitante
inabilltada mediante recibo, o envelope fechado que diz conter a Proposta e demais documentos.
6.10 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o referido
envelope, que deverá ser retirado pela licitante no prazo de 30 [trinta] dias contados a data referida
no aviso que marca a data da sessão de prosseguimento do procedimento iicitatorio.
6.11 - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "B". A Comissão conferirá se foram entregues no
referido envelope a respectiva proposta e orçamento.
6.12 - Em seguida, a Comissão iniciará o julgamento, onde inicialmente, serão examinados os aspectos
formais da Proposta e do orçamento. O não atendimento as exigências deste Edital será motivo de
desclassificação da proposta.
6.13 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes classificadas pela
ordem crescente dos preços nelas apresentados;
6.14 - A Comissão examinará o orçamento das licitantes. Não sendo encontrados erros a Comissão
declarará a licitante classificada em primeiro lugar como vencedora desta licitação.
6.15 - Caso seja encontrado erro[s), a Comissão promoverá a desclassificação da proposta vencedora e
declarará a licitante melhor classificada como vencedora desta licitação.
6.16 - Caso duas ou mais licitantes que tenham sido classificadas apresentem suas propostas com
preços iguais, a Comissão Permanente de Licitação fará sorteio para classificá-las, e adotará os
procedimentos previstos neste capitulo.
6.17 - Caso a proposta classificada em lã [primeiro] lugar, não seja ME ou EPP, a Comissão procederá
de acordo com os subitens a seguir:
6.17.1 - Fica assegurado, como critério de desempate o exercicio do direito de preferência para as ME
ou EPP, devendo a licitante estar presente ã sessão pública de divulgação da análise das propostas de
preços, previamente marcada pela Comissão, para exercer mencionado direto.
6.1.7.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% [dez por cento) superiores ã
proposta mais bem classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente dos
preços ofertados.
6.17.3 - Para efeito do disposto no subitem 6.17.1., ocorrendo empate, a Comissão procederá da
seguinte forma:
a] A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em
primeiro lugar e consequentemente declarada vencedora do certame.
b] Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alinea
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipotese do subitem
6.17.2., na ordem classificatoria, para o exercicio do mesmo direito.
6.1'/.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas do
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.17.2., será realizado sorteio
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de preços.
que deverá ser registrada em ata.
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6.17.5. Na hipotese de não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
6.17.6. Ocorrendo a situação prevista no subitem 6.17.3., a microempresa ou empresa de pequeno
porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta de preços apos solicitação
da Comissão. Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos.
6.1 E. A Comissão, apos os procedimentos previstos nos itens anteriores deste capitulo, suspenderá a
sessão a fim cie que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e pelos prepostos dos
licitantes que participaram da sessão e que ainda se encontrem presentes.
6.19. Se presentes os prepostos das licitantes ã sessão, a Presidente da Comissão fará diretamente a
intimação dos atos relacionados com o julgamento das propostas, f`undamentando a sua decisão e
registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes se manifestarem sobre a intenção de
interpor ou não recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo recursal. Os autos do
processo estarão com vista franqueada ao interessado ou interessados na presença da Comissão.
6.20 - Caso não estejam presentes á sessão os prepostos das licitantes, a intimação dos atos referidos
no item anterior será feita através de afixação contendo copia do extrato resumido ou da íntegra do
ato no flanelografo da Prefeitura, conforme disposto na Lei Orgãnica do Município em jornal de grande
circulação e em diário oficial, iniciando-se no dia útil seguinte ã publicação o prazo de 05 [cinco] días
úteis previsto em lei para a entrega a Comissão das razoes e contrarrazoes de recursos. A sessão será
suspensa.
6.21 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pela Presidente da Comissão, na
presença dos prepostos das licitantes.
6.22 - A Comissão é assegurado o direito de suspender qualquer sessão e marcar seu reinicio para
outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalhos. No caso, os envelopes ainda não
abertos deverão ser rubricados pelos membros e por, no minimo, 02 [dois] prepostos de licitantes,
caso estejam presentes.
6.23 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação, as Propostas e os Orçamentos,
solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores
subsídios para as suas decisoes.
6.24 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação, até a conclusão
de procedimento.
6.25 - caso de decretação de feriado que coincide corn a data designada para entrega dos envelopes "A"
e "B" e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e
mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até local, fazendo a
publicação e divulgação na mesma forma do início.
6.26 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem preço
ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
6.27 - Ocorrendo discrepáncia entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este último.
6.25 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas, em
não havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá fixar aos
licitantes o prazo de O8 [oito] dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras
propostas nos termos do art. 4-E da Lei nã 8.666/93.
6.29 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, apos concluída a fase de habilitação, não cabe
desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato
superveniente ou so conhecido apos o julgamento.
6.30- Serão desclassificadas as propostas que:
a) apresentarem preços superiores ao limite estabelecido ou manifestadamente inexequiveis;

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NCVA
ã RADA NCVA - CEARA CEF' EEE-4D DOOAv. MANCEL CAsTRo, N . ras - CENTRC - Mo - .

j CNP.: oT.zsz.o4oIooo1-oe - CCF oa.szo.1T1-4. E-MAIL: llc¡tacaomr@o u,tlool:.com,_,i;Ir. Fans (ss) as-zz.1sa1

" 'P-5'



asses-*-E 1:-'5_«I

s--P _ :I. É
' . --'-'if' .F-" "lã 'f.:v.ã' -II

H-

¬I ._-,

i JÉJ. lha-

ESTADC DO CEARA

b) apresentarem preços inferiores a 70% [setenta por cento] do Tnenor dos seguintes valores, a saber:
b.l) - média aritmética dos vaiares das propostas superiores a 50% [cinquenta por cento) do valor
orçado pela Administração, ou,
b.2 - valor orçado pela Administração.
c] Condiçoes ilegais, omissoes, erros e divergência ou conflito com as exigências deste Edital.
dj Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação.
e) Preço unitário inexistente, simbolico ou irrisorio, havido assim como aquele incompatível com os
preços praticados no mercado, conforme a Lei nã 8.666/93 e suas alteraçoes.
f] Preços unitários eƒou globais inexequ.íveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitaçoes,
g) Propostas que não atendam a cláusula Sã do edital.
6.31- A presente licitação será julgada pelo critério, MENOR PRECO Gj,§zBAL POB LQÍIÍE, em
consequência, no julgamento das propostas, a Comissão de Licitação observará apenas o preço
proposto das empresas habilitadas, sagrando-se vencedora a que apresentar o Menor Preço Global
por, ressalvado o Art. 48 da Lei 8.666/93.

7 - [25 AQ|l.lD|ÇM:ÂÚ E DA HQMQLDQMÇÂQ

7.1- O objeto da licitação será adjudicado e homologado ao autor da proposta vencedora por menor
preço MENSAL POR LOTE, mediante Contrato a ser firmado entre este e a Prefeitura Municipal de
Morada Nova. O adjudicatário tem o prazo de 05 [cinco] dias para assinatura do Contrato, contado da
data de sua convocação para esse fim.
7.2- Além das obrigaçoes legais regulamentares e as demais constantes deste instrumento e seus
anexos, obriga-se a PROPONENTE a:
7.2.1- Apresentar' documentação referente ã Regularidade Fiscal dentro da validade.
7.2.2- Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigaçoes constantes deste edital e não assinar
o Contrato no prazo estabelecido no item 7.1, o facultada ã Prefeitura Municipal de Morada Nova
convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas
condiçoes da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação.

E - QA EoRMA|,|zAçÃo DA ATA DE Regis,Tao DE Eggços

8.1- As obrigaçoes decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da[s] Secretaria[s)
Gestora[s], representacia[s] pelo[s] Secretário[s] Ordenador[es) de Despesa, e o[s) licltante[s)
vencedor[es], que observará os termos do Decreto Municipal nã 002 de 22 de janeiro de 2015, da Lei
nã 8.666/93, e demais normas pertinentes.
8.1.1- Integra o presente instrumento, modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada, anexa a
este edital.
8.1.2- Os licitantes além das obrigaçoes resultantes da observãncia da Legislação aplicável, deverão
obedecer ás disposiçoes elencadas na Ata de Registro de Preços - Anexa a este edital.
8.2- Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Morada Nova-CE convocará o
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para
futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.
8.1.2.1- O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 [cinco] dias úteis, contado a partir da convocação,
para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo
motivo aceito pelo Município de Morada Nova -CE.
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8.2.1- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de
Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante ã aplicação das penalidades previstas
neste Edital.
8.2.3- Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado
ã administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação
final das propostas, para negociar com os mesmos, com vistas a obtenção de melhores preços,
preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na
planilha de custos anexa ao projeto básico/termo de referência.
8.3- lncumbirá ã administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos
quadras de aviso dos orgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgãnica Municipal, até o 5ã
[quinto] dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. 0 mesmo procedimento se adotará com
relação aos possíveis termos aditivos.
8.4- A Ata de Registro de Preços so poderá ser alterada em conformidade com o disposto no Decreto
Municipal nã 002 de 22 de janeiro de 2015, e nos artigos, 57, 58 e 65 da Lei nã 8666793 e suas
alteraçoes.
8.5- O licitante, quando celebrada a Ata de Registro de Preços fica obrigado a aceitar, nas mesmas
condiçoes pactuadas, os acréscimos ou supressoes quantitativas que se fizerem necessários, a criterio
da administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei nã 8.666/93 e alteraçoes
posteriores, até 25% [vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado na Ata de Registro de
Preços. 8.6- A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigerá prazo de 12 [doze] meses. contados a partir da sua publicação, conforme Art. 12. do
Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro de preços não será
superior a doze meses, incluídas eventuais prorrogaçoes, conforme o III do § Sã do art. 1l'".z¿ da l.ei
pã 8.666, de-__1993, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos dela decorrentes, nos
termos do artigo 57 e incisos, da Lei Federal nã 8.666/93, se a proposta registrada continuar se
mostrando mais vantajosa á administração, satisfeitos os demais requisitos do Decreto Municipal nã
002 de 22 de janeiro de 2015.
8.7- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos
nas quantidades estimadas. podendo ocorrer licitaçoes específicas para o objeto desta licitação,
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de
fornecimento, em igualdade de condiçoes.
8.8- O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do
registro, quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio
legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou
superior ao registrado.
8.9- O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de Morada Nova e ficarão ã disposição durante a
vigência da Ata de Registro de Preços.
8.10- O Municipio poderá monitorar, os preços dos serviços, avaliará o mercado constantemente e
poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos serviços registrados.
8.10.1- O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.
8.11- Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto no Decreto
Municipal nã 002 de 2015
8.12- Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor
poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e
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apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de
mercado tornar-se superior ao preço registrado, por fato superveniente.
8.13- Em qualquer hipotese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados
no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da
proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado á epoca do registro - equação economico-
financeira.
8.14- Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que f`orem iguais ou
inferiores ã média daqueles apurados pelo Município para determinado ltern.
8.15- Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Municipio poderá convocar os
demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas
condições do 19 (primeiro) colocado, revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.
8.16. O Municipio de Morada Nova, atraves da Secretaria requisitante e a licitante vencedora desta
licitação assinarão contrato, no prazo de D5 (cinco) dias, contados da data da convocação para este fim
expedida pela Contratante sob pena de decair do direito ã contratação.
816.1 - A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente dentro do prazo estabelecido pelo orgão contratante caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 10% [dez por cento] sobre o valor do serviço
constante de sua proposta de preços.
8.17 - O prazo para o inicio da execução dos serviços fica fixado em 05 (cinco) dias contados a partir da
data da assinatura da Ordem de Serviço.
8.18- As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem
não poderão exceder, por órgão Interessado, ao somatõrio do quantitativo estabelecido parágrafo 49
do art. 22 do Decreto municipal ng 002/2015 de 22 de janeiro de-2015.

2 - DQ ÇQHÍIÍBA [O E IQAS SLIEÇQHÍI BATAÇQES

9.1- O Município de Morada Nova, com a interveniãncia da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com o vencedor desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da
convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito á contratação, podendo ser
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito pelo Contratante.
9.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação atraves do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Presidente da CPL, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis.
9.3- O Presidente da CPL retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro
licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar a suas condições de
habilitação, e assim sucessivamente.
9.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e

prazo de até U5 [cinco] anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demai
coniinaçües legais.
9.5 - Os veiculos a serem locado[s] passarão por inspeção de vistoria, realizada por membros da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, para que os mesmos possam dar atesto, de que os veículos a
serem locados encontram-se aptos a realizar a prestação de serviços, objeto deste certame.
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9.6 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e
solidária perante a Contratante.
9.2- As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
9.8 - A Proponente vencedora da licitação, apos a assinatura do contrato, poderá subcontratar, até o
limite de 70% (setenta por cento] do valor global do contrato, respeitando o mesmo limite para os
itens do cronograma de execução;
9.9- Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatõrio e que tenha
sido considerada inabilitado.
9.10 - Relação dos serviços a serem subcontratados.
9.11- A Contratada deverá solicitar formalmente à Prefeitura Municipal de Morada Nova os pedidos de
subcontratação, com os quais a mesma poderá anuir mediante a apresentação de todos os documentos
exigidos nesta cláusula.
9.12- Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado,
mediante a apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da
Prefeitura Municipal de Morada Nova.
9.12.1 - Da solicitação prevista no item supra, constará expressamente que a empresa contratada É a
única responsável por todas os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
9.13 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado á Prefeitura
Municipal de Morada Nova, que poderá objetar relativamente ás cláusulas que possam vir em seu
desfavor ou ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
9.14 -Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA á a única responsável por
todas os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
9.15 -Em hipotese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
9.16 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
técnicas ou administrativas.

11] - Qgfi ÚEBILÊAÇQES [ZA QÇQNTBAÍIÍAUII E

10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia.
mes e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos ã autoridade competente para as providências cabíveis;
10.2. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
10.3. Efetuar o pagamento ã CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições pactuados neste edital;
10.4. Comunicar prontamente á CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento
de Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Orçamento
Básico;
10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
10.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
10.7. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
10.8. Aplicar á CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, apos o
procedimento administrativo, garantidos o direito ã previa e ampla defesa e ao contraditõrio;

eaesrerruaa rv1uu|c||=~A|. oe Mormon nova.
av. reanoet oasrao, ur. rze - cenreo - moanoa Nova z- certas- eee eze4e.oee

ones tn' rsz e4oreee1 eo - cos os ezo1r1-4 e-ua|L- iirltacaomn@outIopl‹: com br Fenetesjs-izz1as1.|. .
_ ¡. 1- I | I _- I' - ¡ I I¡ ...



_ -I" ¬ JH, 'F' I
,I "' I-I..,'fii|'

. ' *.I
¬r '-¬- ,I

?q'I\.-: is
- i- /96ämo,

_.¡-| '_
_'.--'I.l.I..=I 1 .

estado no cama ' J
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

1.0.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.10 - Fornecer combustiveis para o pleno funcionamento do veículo. [CONFORME RELAÇÃO
cousranrs no rsaiuo os nsrsnêncm)
10.11 - Utilizar proflssiotiais devidamente habilitados fmotoristas). Para execução dos serviços
(conronms estação constante oo 'romeo os nsssnáucmj.
 

11.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Edital e, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
11.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
11.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante:
11.4 ¬ Ficar responsável pela substituição dos veículos, no período de no máximo 06 (seis) horas,
quando os mesmos apresentarem algum tipo de problema (técnico/outros).
11.5 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar
funcionários e/ou bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, verificados em decorrência
da locação dos veiculos, objeto deste certame.
11.6 - Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a
CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento dos serviços. não
sendo a CONTRATANTE, em nenhuma hipotese, responsável por danos indiretos ou lucros cessantes.
11.7 - Ficar responsável manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus para o pleno
funcionamento do veiculo a ser locado.
11.8 - Fornecer lubrificantes para o pleno funcionamento do veiculo.
11.9 - Utilizar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para execução dos serviços
[CONFORME RELAÇÃO CONSTANTE DO TERMO DE REFERÊNCIA).
11.10 - A habilitação dos motoristas deverá estar condizente com os art. 138 e 145 do Codigo
Brasileiro de Transito.
11.11- Os veiculos a serem locados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos art.
105, 107, 135, 136 e 139 do Codigo Brasileiro de Trânsito.
11.12-Responder perante a Prefeitura Municipal de Morada Nova, mesmo no caso de ausência ou
omissão da FISCALIZACAO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por
empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá ã danos causados a
terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel
observãncia das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes:
11.13- Responder, perante as leis vigentes. pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo apos o têrmino do CONTRATO, sem consentimento prêvio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no§IÊ/
parágrafo anterior. a não ser para fins de execução do CONTRATO;
11.14- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei. sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal
de Morada Nova por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplencia
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da CONTRATADA, com referência ás suas obrigaçoes, não se transfere á Prefeitura Municipal de
Morada Nova;
11.15- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
11.16- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados á União,
Estado, Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
11.17- Aceitar nas mesmas condições contratuais os acrêscimo e supressoes até o limite fixado nos
parágrafos do art. 65, da Lei nf* 8.666/93 e suas alterações posteriores.
11.18 - Fornecer combustiveis para o pleno funcionamento do veiculo. [CONFORME RELAÇÃO
corvsranrrs oo 'teamo os REFERÊNCIA)
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12.1- O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, ato o limite de 60
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal nê. 8.666/93, e.
com vantagens junto a PMMN, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante
ao seu objeto.
12.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
12.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado
ou de preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar
a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação ã realização de uma
nova licitação.
12.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
12.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso Ill, da Lei nf” 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidonea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
123.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.33. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da
contratação;
12.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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13.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário ã dl/
regularizaçao de falhas ou defeitos observados.
12.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições têcnicas ou vícios
redibitorios, e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ni* 8.666/93 e suas alterações.
13.3 - O representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários ã regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á
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regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos á autoridade
competente para as providências cabíveis.

15 - pg ngggtjjtiggjp gconõmjgo ringjgcaigo

14.1- Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno minimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste.
14.2- Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IEGE, ocorrida no periodo acumulado em 12 (doze)
meses, adotando-se a seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado:
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo
ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
14.3- CONTRATADA, para obter direito ã correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência ã
SECRETARIA LICITANTE, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em ato 02
(duas) casas decimais.
14.4- Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito;
14.5- Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
ci contrato.

15 - DA FQBMA DE EMEAMEHÍIÍQ

15.1- O pagamento do preço contratual deverá guardar estreita relação com a execução dos serviços
contratados e apresentação de seus efeitos ou resultados nos termos estabelecidos nos documentos da
licitação.
15.2- Os pagamentos dos serviços serão feitos conforme Ordem de Serviço emitida, em moeda legal e
corrente no País, atraves de ordem bancária, contra a efetiva execução dos serviços e apresentação de
seus efeitos, tudo previamente atestado pelo setor competente da CONTRATANTE, mediante
apresentação dos seguintes documentos:
l - Notas Fiscais de Serviços/Fatura;
li - Copias das Guias da Previdência Social-GPS e de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço-FGTS, devidamente quitado, relativo ao mês da última competência vencida;
ill - Prova de Regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Municipal, Seguridade Social, FGTS,
conforme dispõe o Art. 29, Ill, da Lei ni* 8.666/93 e o Tribunal de Contas da União (Decisão 705/94-
Plenário);

pela CONTRATADA, nas hipoteses em que a Administração houver por necessário ou convenient

-__&_

IV - Outros documentos relativos ã prova de cumprimento dos encargos previdenciários e trabalhistas

exigi-los.
15.3- A CONTRATADA poderá apresentar a CONTRATANTE para pagamento, fatura ou documento
equivalente. Recebida, a fatura ou cobrança será examinada pela CONTRATANTE durante, no máximo,
10 (dez) dias. No exame a CONTRATANTE, preliminarmente, verificará e certificará a efetiva execução
dos serviços indicados na fatura e a regular entrega de seus efeitos. Estando tudo em ordem, o
pagamento será feito em até 20 (vinte) dias contados do vencimento do prazo de exame da fatura, sem
nenhum acrêscimo ou agregado financeiro. Havendo correção a fazer, caso o pagamento seja efetuado
a partir do 159 (dêcimo quinto) dia apos o vencimento, a fatura retificada ou ajustada será processada
como nova fatura, quanto aos prazos aqui estabelecidos.
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15.4 - Nenhum pagamento será efetuado ã CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira que lhe caiba, sem prejuizo do que a referida obrigação pendente poderá ser
descontado do pagamento devido pela CONTRATANTE, pagando-se então, apenas o saldo, se houver.
15.5- Serão retidos na fonte os demais tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados,
utilizando-se as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme legislação.
15.6- Havendo atraso no pagamento, a CONTRATADA terá direito ã percepção de juros ã taxa de 1%
(um por cento) ao mês, calculado pro-rata dia. Não haverá atualização monetária em decorrência de
atraso no pagamento. a menos que este seja superior a um ano.
15.7- Caso a execução dos serviços se estenda por mais de um ano, os preços da proposta vencedora
poderão ser reajustados segundo indice que reflita o incremento de custos setoriais da CONTRATADA.
a cada período anual, conforme fixado na cláusula referente a reajustamento de preço.
15.8- Todos os pagamentos devidos á CONTRATADA considerar-se-ão feitos, de pleno direito, quando
os valores respectivos sejam depositados na Conta Corrente, mantida pela CONTRATADA junto ao
Banco/Agência, valendo a CONTRATANTE como comprovantes de pagamento e como instrumento de
quitação, os recibos dos depositos ou transferências bancárias.
15.9- A inadimplência do Contrato, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferem á Administração Pública a responsabilidade do seu pagamento, nem poderá onerar o
objeto do Contrato ou restringir a regularização, inclusive perante o Registro de imoveis, conforme
prescreve o Art.71, §1F da Lei ni* 8.666/93, o entendimento do STF consubstanciado na ADC 16 e
inciso IV da Súmula 33 1 do TST ficando condicionado à verificação caso a caso.
15.10- O Contrato poderá ser rescindido, pela CONTRATANTE, unilateralmente, por justa causa,
quando a CONTRATADA deixar de cumprir obrigações trabalhistas previstas em lei, inclusive àquelas
atinentes á segurança e saúde do trabalho.
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16.1. As despesas decorrentes da Ata cle Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da
Prefeitura Municipal de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.
16.2. Apresentar Garantia de Contrato no valor de 59/o (cinco por cento) do valor, no prazo máximo de
05 (cinco) dias úteis apos a assinatura do mesmo, nas modalidades abaixo especificadas, tendo sua
validade que cobrir a vigência do contrato. na seguinte forma na seguinte forma:

a) Caução em dinheiro (C/C - 2785-5; AG.: 0863-X, BANCO DO BRASIL);
IJ) Seg'l.l1'c‹ Garantia;
c) Fiança Bancária, conforme Carta de Fiança Bancária - Garantia de Proposta do Contrato

11 - nas sgjgçõzs g 1nE|3¿gp“gs AoMn_¶|5'[gg1Ivas

17.1. As penalidades Administrativas aplicáveis ã CONTRATADA, por inadimplência, estão previstas
nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei nf-E . 8.666/93, senão vejamos:

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato,
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total
da obrigação assumida, sujeitando-o ás penalidades legalmente
estabelecidas.
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Art. B7. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes
sanções:
I - advertência;
ll - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no
contrato:
lll - suspensão temporária de participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, por prazo não
superior a 2 (dois) anos;
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou atê que seja promovida a reabilitação
perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuizos resultantes e apos decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
§ 19 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada.
aiêm da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença. que
será descontado dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrada judicialrnente.
§ 29 As sanções previstas nos incisos l, Ill e IV deste artigo poderão
ser aplicadas juntamente com a do inciso ll, facultada a defesa prêvia
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis.
§ 39 A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo ê de competência
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal,
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida apos 2 (dois) anos de sua aplicação. (Vide
art. 109 inciso Ill).
Art. 88. As sanções previstas nos incisos lll e IV do artigo anterior
poderão tambem ser aplicadas ás empresas ou aos profissionais que,
em razão dos contratos regidos por esta Lei:
l - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
ll - tenham praticado atos illcitos visando a frustrar os objetivos da
licitação;
ill - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a
Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

17.2- A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do Contrato será calculada
sobre o valor dos serviços não concluídos, competindo sua aplicação ao titular do orgão contratante,
observando os seguintes percentuais:
a) de 0,339/o (trinta e três dêcimos por cento), por dia de atraso ate o limite correspondente a 15
(quinze) dias: _ _ _
b) de 0,5% (cinco dêcimos por centol. Por dia de atraso a partir do 169 (decimo sexto) dia, atê o limite
correspondente a 30 (trinta) dias:
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c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 319 (trigésimo primeiro) dia, até o limite
correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a CONTRATANTE rescindirá o Contrato
correspondente, aplicando-se ã CONTRATADA as demais sanções previstas na Lei n9 8.666/93.
17.3- Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a
CONTRATADA:
a) Prestar informações inexatas ou obstaculizar o acesso à fiscalização da CONTRATANTE, no
cumprimento de suas atividades;
b) Desatender ás determinações da fiscalização da CONTRATANTE;
c) Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo ainda
pelas multas aplicadas pelos orgãos competentes em razão da infração cometida.
17.4- Será aplicada multa de 29/o (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
CONTRATADA:
a) Executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas e tecnicas ou especificações,
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, ás suas expensas;
b) Não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por imprudência, negligência
impericia dolo ou má fé, venha a causar danos ã Contratante ou a terceiros, independentemente da
obrigação da CONTRATADA em reparar os danos causados;
c) Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, impericia, dolo ou má
fé, venha a causar danos ã Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da
CONTRATADA em reparar os danos causados.
17.5- A aplicação da penalidade de advertência nos seguintes casos:
a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretam
pequeno prejuizo ao Municipio de Morada Nova¡Ce, independentemente da aplicação de multa
moratoria ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuizo;
b) Execução insatisfatõria do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
c) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades
da CONTRATANTE, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária
e declaração de inidoneidade.
17.6 -Suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a administração:
a) A suspensão do direito de licitar e contratar com o Municipio de Moradas Nova/Ce pode ser
aplicada aos licitantes e contratados cujos inadimplementos culposos prejudicarem o procedimento
licitatorio ou a execução do Contrato, por fatos graves, cabendo defesa prévia, no prazo de 05 (cinco)
dias úteis da data do recebimento da intimação;
b) A penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Municipio de Morada
NovaƒCE nos seguintes prazos e situações:
b.1) Por 06 (seis) meses nos seguintes casos:
b.1.1) Atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente e na licitação que tenha
acarretado prejuizos significativos para o Municipio de Morada Nova¡'CE;

advertência.
b.1.2) Execução insatisfatõria do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação da sanção dq

b.2) Por 01 (um) ano:
b.2.1) Quando a CONTRATADA se recusar a assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pela
CONTRATANTE.
b.3) Por 02 (dois) anos, quando a CONTRATADA:
b.3.1) Não concluir os serviços contratados;
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b.3.2) Prestar os serviços em desacordo com o Projeto Básico, Especificações Técnicas ou com
qualquer outra irregularidade, contrariando o disposto no Edital de licitação, não efetuando sua
substituição ou correção no prazo determinado pela CONTRATANTE;
b.3.3) Cometer quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuizos ao Municipio de Morada
Nova/CE, ensejando a rescisão clo Contrato ou frustração do processo licitatorio;
b.3.4) Praticar atos illcitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b.3.5) Demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Municipio de Morada
Nova/CE, em virtude de atos ilícitos praticados;
b.3.6) Reproduzir, divulgar ou utilizar, em beneficio proprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham conhecimento em razão da execução deste Contrato, sem anuência
prêvia da CONTRATANTE.
17.7- Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública:
a) A declaração de inidoneidade será proposta pelo (agente responsável pelo acompanhamento da
execução contratual) a autoridade competente da CONTRATANTE se constatada a má-fê, ação
maliciosa e premeditada em prejuizo do Município de Morada Nova/CE, evidência de atuação com
interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretam prejuizos ao Município de Morada Nova/CE
ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas.
b) A declaração de inidoneidade implica proibição de Licitar ou Contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou atê que seja promovida a
reabilitação, perante a autoridade competente da CONTRATANTE, depois de ressarcidos os prejuízos e
decorrido o prazo de 05 (cinco) anos.
c) A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública será
aplicada ã CONTRATADA nos casos em que:
c.1) tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;
c.2) praticar atos illcitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
c.3) demonstrar não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Morada Nova/CE,
em virtude de atos ilícitos praticados;
c.4) reproduzir, divulgar ou utilizar em benefício proprio ou de terceiros, quaisquer informações de
que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste Contrato, sem
consentimento prêvio da CONTRATANTE, em caso de reincidência;
c.5) apresentar á CONTRATANTE qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o
objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual;
c.6) praticar fato capitulado como crime pela Lei nf 8.666/93.
d) independentemente das sanções a que se referem os parágrafos primeiro, segundo e terceiro, o
licitante ou contratado está sujeita ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo ainda a
CONTRATANTE propor que seja responsabilizada:
d.1) civilmente, nos termos do Codigo Civil;
d.2) perante os orgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercicm
profissional a elas pertinente:
d.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente. '
17.8- Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes que tal
penalidade seja descontada de seus haveres.
1.7.9- As sanções serão aplicadas pelo Titular da CONTRATANTE, facultada a defesa previa da
interessada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de
inidoneidade, cujo prazo de defesa ê de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme §39 do Art. 87 da
Lei n9 5.656/93.

FnEEFErrunn Mui-i|ciFAL os Monnon novn
nv. Mnnoet onsrno, N-. ras - oa:-rrRo - Monnon novn - oennn- oEF ezsne.eoe

ct-iF.J er rez s4eioee1 eo - ooF os szo1r1z4 E-Mn||.- Iicitaoaornn@outl‹;.«__ol‹: combr. Fono tee) snzz.-:se-1



' H A E*
-.-1. _... *luifã

Esrnoo oo GEARA - “J
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

17.10- As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatorio e assim,
o seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade por perdas e danos decorrentes
das infrações cometidas.
17.11- As sanções previstas neste instrumento poderão ser relevadas na hipotese de caso fortuito e
força maior, como tal definido na Lei Civil, devidamente comprovada perante o orgão solicitante da
licitação. 17.12- As sanções pelo descumprimento das obrigações Contratuais estão previstas no
Termo de Contrato, parte integrante deste Edital.

18 - QA RESÇISÂQ COj}j'|fB¿TI_lA|,

18.1- O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido:
l - Administrativamente, nos seguintes casos:
a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de prazos;
bj Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos ou de
prazos;
c) Lentidão no seu cumprimento, levando a CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade da
conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados;
d) Atraso injustificado no inicio das obras, serviços ou fornecimentos;
e) A paralisação das obras. dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação a
CONTRATANTE;
f) A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado a outrem,
cessão ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação do licitante
contratado, não admitido previamente pela CONTRATANTE;
g) Desatendimento ás determinações regulares das autoridades designadas para acompanhar e
fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores;
h) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado;
i) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a juízo da
CONTRATANTE, ponham em risco a perfeita execução das obras e serviços;
j) Dissolução da sociedade CONTRATADA;
lt) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante contratado que, a juizo
da CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato;
l) Razões de interesse do serviço público de alta relevãncia e amplo conhecimento, justificadas e
determinada pela CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo referente ao Contrato;
m) Supressão de obras e/ou serviços que acarretam modificações do valor inicial do Contrato além do
limite imposto ao contratado;
n) Suspensão de sua execução, por ordem escrita da CONTRATANTE por prazo superior a 120 [cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizam o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatorio de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações. E
assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento
das obrigações assumidas, atê que 20 seja normalizada a situação;
o) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE, em razão da
execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao licitante contratado, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento de suas obrigações, atê que seja normalizado a situação;
p) Não liberação, pela CONTRATANTE, de área ou local para execução dos serviços, nos prazos
contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de
suas obrigações, atê que seja normalizado a situação;
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q] Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja impeditivo da
execução do Contrato.
r] Descumprimento do disposto no inciso V do Art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.
ll - Amigavelmente pelas partes.
lll - Iudicialniente.
1õ.2« A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorieação escrita e
fundamentada da autoridade competente.
18.3- No caso de rescisão administrativa embasada em raeões de interesse do serviço público, prevista
nas letras "m", "n", "o", "p" e "q", do inciso 1 sem que haja culpa do licitante contratado, este será
ressarcido dos prejuizos que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo ainda direito a:
I - Devolução da garantia prestada;
ll - Pagamento devido pela execução do Contrato atá a data da rescisão;
lll - Pagamento do custo de desmobilieação.
18.4- A rescisão administrativa elencadas nas alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "f", "g", "h" "i", "j", "lt" "l" e "q",
poderá acarretar as seguintes consequencias, aplicáveis segundo a ocorrência que a justificar, sem
prejuízos das sanções previstas:
I - assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato proprio da
CONTRATANTE;
Il - ocupação e utilização nos termos da legislação vigente, do local, instalação, equipamentos, material
e pessoal empregados na execução do Contrato, necessário à sua continuidade, a serem devolvidos ou
ressarcidos posteriormente, mediante avaliação na forma do inciso V do Art. 58, da Lei ng 8.666/93 e
suas alterações;
ill - execução de garantia contratual, se for o caso, para ressarcimento a CONTRATANTE dos valores
das multas e indenixações a ela devidas;
IV - retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuizos causados a
CONTRATANTE. 18.5- A aplicação das medidas previstas nos incisos l e ll do parágrafo anterior fica a
critério da CONTRATANTE, que poderá dar continuidade ás obras e/ou serviços por execução direta
ou indireta. 18.6- O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pela CONTRATANTE, se a
CONTRATADA transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução das obras e/ou serviços
contratados, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE.
18.7- Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele previsto
no Art. 393 do Código Civil Brasileiro.
18.8- Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado
o contraditório e a ampla defesa.

12 - gas Atranggg”as ng QQHIEATQ

19.1 - Alterações do Contrato original que venham a ser necessária serão incorporadas ao Contrato
durante sua vigência, mediante Termos Aditivos corn as devidas justificativas, nos seguintes casos:
I - unilateralmente pela CONTRATANTE:
a. Quando, por sua iniciativa, houver modificações dos detalhes executivos ou das especificações, para
melhor adequação tácnica do objeto;
b. Quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição
quantitativa de seu objeto até os limites permitidos na forma do artigo 65 da Lei n'-" B.õ6E=f93, do valor
inicial do Contrato ou instrumento equivalente.
ll - por acordo entre as partes:
a. Quando houver a substituição de garantia de execução, por deliberação conjunta das partes:
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b. Quando necessária á modificação do regime de execução, ein fase de verificação tácnica de
inaplicabilidade dos termos do Contrato original;
c. Quando necessária á modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstãncia
superveniente, mantido o valor inicial atualizado, vedada ã antecipação do pagamento com relação ao
Cronograma Financeiro fixado, sem correspondente contraprestação da execução do objeto.
19.2- Os serviços adicionais cujos preços unitários não são contemplados na Proposta inicial serão
fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os limites estabelecidos na letra do inciso I.
19.3- No caso de supressão de parte do objeto do Contrato, se a CONTRATADA já houver adquirido os
materiais, ou se já os tiver adquirido e posto nos locais de trabalhos, este deverão ser pagos pelos
custos de aquisição, transporte e outros regularmente comprovados e monetariamente corrigidos,
podendo caber indenização por outros danos, eventualmente decorrentes da supressão, desde que
regularmente comprovados.
19.‹<l-- Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos apos a data de apresentação
da PROPOSTA DE PREÇOS, de comprovada repercussão nos preços contratados, impllcarão na revisão
desses, para mais ou para menos, conforme o caso.
19.5- Em havendo alteração unilateral do Contrato que aumente os encargos da CONTRATADA, a
CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilibrio Econõmico-Financeiro inicial.
19.6- A CONTRATADA se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerarn necessários na contratação, nas formas do artigo 65 da Lei n° 8.666/93, do
valor inicial do Contrato.
19.7- Durante todo o periodo de execução do Contrato será exercida estrita observãncia ao equilibrio
dos preços fixados no neste Contrato em relação ã vantagem originalmente ofertada pela empresa
vencedora, de forma a evitar que, por meio de termos aditivos futuros, o acréscimo de itens com
preços supervalorizados ou eventualmente a supressão ou modificação de itens com preços
depreciados viole principios administrativos.

20-QQS EEÇQEEQQ ADMIN ISÍIÍRAI WQS

20.1- Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos nos termos do
art. 109 da Lei nã 8.666/93 e suas alterações.
20.2 - Os recursos deverão ser dirigidos a [o] Secretário (a), interpostos mediante petição,
devidamente arrazoada subscrita pelo representante legal da recorrente, que comprovará sua
condição como tal.
20.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitação da licitante e do juramento das
propostas deverão ser entregues a Presidente ou a um dos Membros da Comissão Permanente de
Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, no devido prazo, não sendo conhecidos os
interpostos fora dele.
20.4 - interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo
de 05 [cinco] dias úteis.
20.5 - Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser enviado, devidamente informado ao Secretário
Municipal, que proferirá sua decisão.
20.6 - Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista
franqueada ao interessado.
20.7 - Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-
se-ão os dias consecutivos, exceto quando for especificamente disposto em contrário.
20.8 - As decisões sobre os recursos interpostos serão feitos aos interessados mediante publicação no
flanelografo da Prefeitura de Morada Nova, em jornal de grande circulação e em diário oficial,
conforme disposto na Lei Orgãnica do Municipio.
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20.9 - Somente serão aceitos os recursos mediante petição confeccionada em máquina datilográfica ou
impressora eletrõnica, em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:
a] O endereçamento á Comissão Permanente de Licitação de Morada Nova;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal [acompanhado dos
documentos comprobatõrios] se for o caso. contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicilio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na
sede da Prefeitura de Morada Nova, dentro do prazo constante na lei 8.666/93 e suas alterações;
c] O fato e o fundamento jurídico de seu pedido. indicando quais os itens ou subitens discutidos;
ci] O pedido, com suas especificações:
20.10- A resposta do Municipio de Morada Nova, será disponibilizada a todas os interessados
mediante publicação do ato no Diário Oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme
disposto na Lei Municipal e constituirá aditamento a estas Instruções.

2] - IQQS ANEXOS

21.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos:
Anexo I - Termo de Referência:
Anexo Ii - Minuta de Proposta de Preços;
Anexo III - Declaração de Habilitação;
Anexo IV - Declaração de fatos Impeditivos;
Anexo V - Declaração Trabalhista;
Anexo VI - Modelo de Declaração de ME ou EPP;
Anexo Vil - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de Morada Nova;
Anexo VIII - Minuta da Ata de Registro de Preço;
Anexo IX - Minuta de Contrato.

22 - DA IMPUQHAÇÂQ, ÇQNSULTAS, RESEQSÍIÍAS, AQITAMEHÍI Q

22.1 - A impugnação de edital se dará nos prazos e condições relacionadas no art. 41 da lei 8.666/93, e
suas alterações posteriores.
22.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a
pessoa que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipátese em que tal comunicação não
terá efeito de recurso.
22.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trãnsito em julgado da decisão a ele pertinente.
22.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providencias ou impugnações mediante
petição confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável. que
preencham os seguintes requisitos:
a] O endereçamento á Comissão Permanente de Licitação de Morada NDVH:
bj A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal [acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada e protocolada na
sede da Prefeitura de Morada Nova, dentro do prazo editalicio;
c] O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
tl] O pedido, com suas especificações;
e) A resposta do Município de Morada Nova, será disponibilizada a todas os interessados mediante
publicação do ato no Diário Oficial ou jornal de grande circulação regional, conforme disposto na Lei
Municipal e constituirá aditamento a estas instruções.
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22.5 - O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
22.6 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatõrio que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionave1mente,a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.7 - Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionaveimente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.8 - Em qualquer fase do procedimento licitatorio, a Presidente da CPL ou a autoridade competente,
poderá promover diligãncias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir
sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
fixando o prazo para a resposta.
22.9 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão faze-lo no
prazo determinado pela Presidente da CPL, sob pena de desclassificação/inabilitação.
22.10 - O Município de Morada Nova/CE poderá revogar a licitação por razões de interesse público, no
todo ou em parte ou anular esta licitação, em qualquer etapa do processo.

23 -- QA FÊÂHIQE E QA QQBRQ EQLÃQ

23.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o :nais alto padrão de ática durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item,
dei`inem-se as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecei; dai; receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
bj "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c] "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes. com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do Órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas ou
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução
do contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar; alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multiiateral, com o objetivo de impedir materialmente aw
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercicio do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
23.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral,
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa
física, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o
envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas.
conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado
pelo organismo.
23.3. Considerando os propõsitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipotese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso.
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permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados ã licitação e á execução
do contrato.
23.4. A contratante, garantida a previa defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes,
previstas em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica
contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou
na execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais
medidas administrativas, criminais e cíveis.

21 - Izgfi DISPDSÇQES EIHAIS

24.1 - A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por
decisão fundamentada, em que fique evidência a notõria relevãncia de interesse do Municipio.
24.2 - vedado ao servidor dos orgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de Morada
Nova, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder Público
Municipal de participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa, dos
proceditnentos desta Licitação.
24.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação será feita pela autoridade administrativa
competente, conforme dispõe o artigo 43, inciso Vl, da Lei nf 8.666/93 de junho de 1993 e suas
posteriores alterações.
24.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos
termos da legislação pertinente.
24.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.
24.6 - A contratada poderá sub-empleitar serviços especializados contidos no objeto do contrato,
desde que previamente autorizado, põr escrito, pela Prefeitura Municipal de Morada Nova, mantendo,
contudo, integralmente, as responsabilidades assumidas neste instrumento.
24.7 - Independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condições
estabelecidas no presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora.
24.8 - Quando da elaboração da proposta de preços fazer a mesma organizada, na ordem respectiva
contida neste Edital.
24.9 - O Contrato, Adjudicação e Homologação, da empreitada será efetuado com a empresa que
apresente o menor valor MENSAL POR LOTE.
24.10 - Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou
por qualquer processo de copia autenticada por tabelião de notas; não será aceito em hipotese
nenhuma, ein nenhuma fase do certame, documentos autenticados pela forma eletronica
(Aureirricação si.ei¬eõN1cA).
24.11 ¬- O edital completo e seus anexos estarão dispostos na Prefeitura Municipal de Morada Nova, na
sala da Comissão de Licitação, localizada ã Av. Manoel Castro, ni* 726, Centro, Morada Nova, Ceará ou
através do site: Wi.'=.*i.*».f.tce.ce.;=iiz¿,i1_›\§.
24.12 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em
que se deu o texto original, reabríndo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionaveimente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
24.13 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
por parte da Comissão de Licitação em contrário.
24.14 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito ã contratação.
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24.15 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatorio.
24.16 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso,
para representá-lo na execução do contrato.
24.17 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

25 - QO FOBQ

25.1- Fica eleito o foro da Comarca de MORADA NOVA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova, 17 de Março de 2021.

ocllllffiiâ -/l/IDÉIA)
Aline Brito Nobre

PRESIDENTE DA comissão PERMANENTE De LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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